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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 13090/2008
Atento o pedido de confirmação da utilidade turística atribuída a título 

prévio ao Hotel Olissipo Oriente, sito no concelho de Lisboa, de que é 
requerente a Sociedade Hoteleira SEOANE, SA;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Turismo 
de Portugal, I.P., que considera estarem reunidas as condições para a 
confirmação da utilidade turística atribuída a título prévio ao empre-
endimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, confirmar a 
utilidade turística atribuída a título prévio ao Hotel Olissipo oriente;

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, fixar a validade da utilidade turística 
em 7 (sete) anos contados da data da emissão da Licença de Utilização 
Turística pela Câmara Municipal de Lisboa (29 de Março de 2007), ou 
seja, até 29 de Março de 2014;

3 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro, determinar que a proprietária e explo-
radora do empreendimento fique isenta das taxas devidas ao Governo 
Civil e à Inspecção Geral das Actividades Culturais, pelo mesmo prazo 
fixado para a utilidade turística;

4 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de Dezembro, a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O estabelecimento deverá manter a classificação de hotel com a 
categoria de 4 estrelas;

b) Não poderão ser realizadas quaisquer obras que impliquem a altera-
ção do empreendimento sem prévia comunicação ao Turismo de Portu-
gal, I.P., para efeitos da verificação da manutenção da utilidade turística 
cuja atribuição agora se confirma, sem prejuízo de outros pareceres ou 
autorizações legalmente devidos por parte daquele organismo.

7 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo 
Luís Amador Trindade.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13091/2008
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2006, de 15 de Maio cria 

a Estrutura de Apoio Técnico ao Controlo de 1.º Nível da Intervenção Es-
trutural de Iniciativa Comunitária de Desenvolvimento Rural LEADER+, 
que é composta por 4 elementos, incluindo um coordenador nomeado por 
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, a qual foi integrada na Direcção -Geral de Agricultura e Desenvol-
vimento Rural. Tendo em conta que o actual Coordenador da Estrutura de 
Controlo irá desempenhar outras funções, importa proceder à nomeação 
de um novo Coordenador. Assim, ao abrigo do n.º 4 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 58/2006, de 15 de Maio, determino o seguinte:

1.º É exonerado do exercício das funções de Coordenador da Estrutura 
de Apoio Técnico ao Controlo de 1.º Nível da Intervenção referida no 
número anterior, o licenciado Luís Filipe Nuno Florido Duarte.

2.º É nomeada a Licenciada em Engenharia Agronómica, Aida de 
Fátima Marino Capaleve, Coordenadora da Estrutura de Apoio Técnico 
ao Controlo de 1.º Nível da Intervenção Estrutural de Iniciativa Comu-
nitária de Desenvolvimento Rural LEADER+, cuja síntese curricular é 
publicada em anexo ao presente despacho.

3.º O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 
2008.

29 de Fevereiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

ANEXO

Sinopse curricular
Aida de Fátima Marino Capaleve, nascida em 25 de Junho de 1971, 

licenciada em Engenharia Agronómica, Ramo de Economia Agrária 

e Sociologia Rural pelo Instituto Superior de Agronomia de Lisboa 
(1998).

Actividade Profissional:
Iniciou funções no Ministério da Agricultura em 1998;
Membro da Comissão Nacional de Gestão do PIC LEADER II (1998 -2001), 

com funções de acompanhamento técnico, controlo e fiscalização de 7 
GAL e co -responsável por toda a área financeira do programa, nomea-
damente na elaboração de Pedidos de Pagamento Nacionais à Comissão 
Europeia e Pedido de Saldo Final.

Membro da Equipa de Apoio ao Gestor do PIC LEADER+ (2001 -2008) 
com funções de acompanhamento técnico, controlo e fiscalização de 8 
GAL, co -responsável por toda a área financeira do programa, nomea-
damente na elaboração de Pedidos de Pagamento Nacionais à Comissão 
Europeia e sua introdução em SFC e apoio à Unidade de Gestão, apoio 
a missões de controlo e auditoria (IGA, IGF e CE) e apoio na gestão 
orçamental do PIDDAC.

Actividades Académicas
Colaboradora da Revista Agro Economia (1994 -1997).
Colaboradora no 2.º Congresso Nacional dos Economistas Agrá-

rios — “Economia Agrária — Ambiente e Desenvolvimento Rural” 
(1996). 

 Direcção-Geral da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural

Despacho n.º 13092/2008
Nomeio em regime de substituição, considerando a vacatura do lugar, 

nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, a licenciada em Engenharia Agronómica, Maria Clara Pereira 
Gonçalves Ferreira, no cargo de Directora de Serviços de Informação, 
Gestão e Administração.

A presente nomeação é fundamentada na reconhecida aptidão da 
nomeada, com experiência nas áreas de planeamento e estatística, con-
forme sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril de 2008.
1 de Abril de 2008. — O Director -Geral, C. São Simão de Carvalho.

Sinopse curricular
Dados pessoais:
Nome — Maria Clara Pereira Gonçalves Ferreira.
Data de nascimento — 28 de Abril de 1959.

Habilitações académicas — Licenciatura em Engenharia Agronómica, 
especialidade Economia Agrária, pelo Instituto Superior de Agronomia 
(1993).

Experiência profissional:
Chefe de Divisão de Planeamento, Informática e Estatística na 

Direcção -Geral de Protecção das Culturas, desde 30 de Abril de 
2002;

Coordenadora do Núcleo de Planeamento e Estatística da DGFCQA, 
desde 4 de Fevereiro de 1998 até 29 de Abril de 2002;

Técnica Superior Principal da carreira técnica superior, do quadro 
da Direcção -Geral de Protecção das Culturas desde 12 de Junho de 
2006;

Início de funções, equiparada a técnica superior de 2.ª classe em 
regime de prestação de serviços, no IROMA, de 1 de Janeiro de 1989 
a 28 de Dezembro de 1989;

Contrato de Trabalho a Termo Certo, equiparada a técnica superior 
de 2.ª classe, no IROMA, desde 29 de Dezembro de 1989 até 19 de 
Abril 1993;

Contrato de Avença, equiparada a técnica superior de 2.ª classe, no 
IROMA, de 20 de Abril de 1993 a 2 de Janeiro de 1994;

Prestação de Serviços, equiparada a técnica superior de 1.ª classe no 
IPPAA e na DGFCQA, desde 3 de Abril de 1994 até 16 de Dezembro 
de 1997;

Contrato de Trabalho a Termo Certo, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 81 -A, 
de 21 de Junho, equiparada a técnica superior principal, na DGFCQA, 
desde 17 de Dezembro de 1997 até 6 de Fevereiro de 1998;

Integração, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, no 
quadro de pessoal da DGFCQA como técnica superior de 2.ª classe da 
carreira de engenheiro, a 22 de Outubro de 1998;

Promovida, mediante concurso, a técnica superior de 1.ª classe da 
carreira de engenheiro, a 28 de Janeiro de 2000;
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Promovida mediante concurso a técnica superior principal da carreira 
de engenheiro, a 4 de Novembro de 2004;

Em 23 de Março de 2007 foi nomeada Chefe de Divisão de Planea-
mento, Documentação e Informática da Direcção -Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural, em regime de substituição. 

 Despacho n.º 13093/2008
Nomeio em regime de substituição, considerando a vacatura do lugar, 

nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, a licenciada em Engenharia Agronómica, Maria Teresa Freire 
de Andrade Mira Mendes Formosinho Sanchez, no cargo de Chefe de 
Divisão de Planeamento, Documentação e Informática.

A presente nomeação é fundamentada na reconhecida aptidão da 
nomeada, com experiência em várias áreas de actuação, nomeadamente, 
na da documentação, conforme sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Abril de 2008.
1 de Abril de 2008. — O Director -Geral, C. São Simão de Carvalho.

Sinopse curricular
Identificação:
Maria Teresa Freire de Andrade Mira Mendes Formosinho San-

chez.
Natural de Lisboa.
Data de Nascimento — 9 de Julho de 1956.

Habilitações Académicas:
Licenciada em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior de 

Agronomia — Especialidade de Agro -Indústrias.

Carreira Profissional e Actividade Profissional:
Participação no Grupo de Trabalho para a Informação Agrária, de 

1980 a 1987, que funcionava como Centro Nacional de Input do Sistema 
AGRIS da FAO, responsável pela integração da literatura agrária por-
tuguesa na Base de dados AGRIS e pela gestão automática das versões 
portuguesas de Thesauri multilingues da Comissão das Comunidades 
Europeias e da FAO.

Colaboração na implementação e acompanhamento do Projecto de 
Iniciativa Comunitária Agrivideotex/Portugal, projecto -piloto de vide-
otex para as áreas da Agricultura e das Pequenas e Médias Empresas, 
que decorreu de 1987 a 1990.

Colaboração nas actividades desenvolvidas no âmbito do Projecto 
Agricultural Videotex Information Ergonomics, que envolveu a Univer-
sitat Hohenheim, Alemanha, TEAGASC, Irlanda, a Direccion General 
de Investigacion y Capacitacion Agrarias, Espanha e a Direcção -Geral 
de Planeamento e Agricultura, Portugal.

Participação no Projecto IMPACT/DISNET, financiado pela Comissão 
das Comunidades Europeias — DG XIII e que envolveu a Agricultural 
University of Athens, Grécia, a University of Trento, Itália, o FUINCA, 
Espanha, a IDE, Holanda, a ACTA, Paris, França e a Direcção -Geral de 
Planeamento e Agricultura, Portugal.

Colaboração, de 1991 a 1997, na implementação, acompanhamento e 
avaliação dos Programas de Iniciativa Comunitária LEADER e LEADE-
RII, tendo sido responsável pela gestão financeira e pela implementação 
e dinamização da Rede Telemática LEADER e da Rede de Correio 
Electrónico LEADERNET.

Chefe da Divisão de Serviços em Meio Rural do Instituto de Estruturas 
Agrárias e Desenvolvimento Rural, de 1995 a 1997.

Participação na Associação Portuguesa de Telecentros Rurais, de 
1976 a 2000, como vogal da Direcção, em representação do Instituto 
de Estruturas Agrárias e Desenvolvimento Rural e, posteriormente, da 
Direcção -Geral do Desenvolvimento Rural.

Participação, como representante da Direcção -Geral do Desenvolvi-
mento Rural, na Comissão de Orientação e Acompanhamento do Ano 

 Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura
Louvor n.º 363/2008

O Dr. Pedro Floriano de Lima Barreto Dargent serviu a Administração 
Pública ao longo de 39 anos, dos quais, mais de 30, na área das Pescas, 
como Técnico Superior e Dirigente.

Tendo ficado desligado do serviço com efeitos a partir de 1 de Março, 
apraz-me louvar o Dr. Pedro Dargent pelas qualidades humanas e técnicas 
evidenciadas e pelo empenho na promoção e defesa intransigente da 
indústria transformadora dos produtos da pesca portuguesa.

10 de Abril de 2008. — O Director-Geral, Eurico Monteiro. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Despacho n.º 13094/2008
Pelos despachos n.º 11056 -B/2003 (2.ª Série), de 9 de Maio de 2003, 

do Senhor Secretário de Estado das Obras Públicas, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, Suplemento, n.º 128, de 3 de Junho de 2003 e 
n.º 4205 -F/2006 (2.ª Série), de 31 de Janeiro de 2006, do Senhor Se-
cretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, Suplemento, n.º 37, de 21 
de Fevereiro de 2006, foi declarada a utilidade pública, com carácter de 
urgência, da expropriação dos bens imóveis e direitos a eles inerentes, 
necessários à execução da obra da SCUT Beiras Litoral e Alta — A25/
IP5 — Nó do IC2 / Viseu — Sublanço Vouzela / Boa Aldeia.

No entanto, verificou -se agora a necessidade de rectificar a identifica-
ção dos expropriados e a descrição predial da parcela de terreno n.º 34, 
constante das declarações de utilidade pública citadas.

Considerando, a requerimento da EP — Estradas de Portugal, S. 
A., que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 1.º e do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 374/2007, de 7 de Novembro, sucedeu à EP — Estradas 
de Portugal, E.P.E., assumindo automaticamente a universalidade dos 
direitos e obrigações, legais e contratuais, que integravam a esfera ju-
rídica do antecessor, no momento da transformação declaro, no uso da 
competência que me foi delegada pelo despacho de SS. Ex.ª o Ministro 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, n.º 26680/2007 (2.ª 
Série), de 10 de Outubro de 2007, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 224, de 21 de Novembro de 2007, a rectificação das declarações 
de utilidade pública referidas de acordo com as correcções agora intro-
duzidas, conforme mapa de expropriações, cuja publicação se promove 
em anexo, mantendo -se todos os actos até ao momento praticados.

 30 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Pú-
blicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos. 

Nacional de Turismo, presidida pelo Senhor Secretário de Estado do 
Turismo e que funcionou de Junho de 1996 a Maio de 1997.

Chefe da Divisão de Documentação e Tratamento da Informação da 
Direcção -Geral do Desenvolvimento Rural e, posteriormente, do Instituto de 
Desenvolvimento Rural e Hidráulica, de 1997 a 2007, tendo sido responsá-
vel pela gestão e acompanhamento da Componente Divulgação do PAMAF.

Participação no Grupo de Trabalho de Energias Alternativas, coor-
denado pela Auditora do Ambiente, tendo colaborado na elaboração 
do documento “Biomassa e energias renováveis na agricultura, pescas 
e florestas”.

Participação em várias conferências, congressos e reuniões nacionais 
e internacionais. 

A25/IP5 — Nó do IC2/Viseu — Sublanço Vouzela/Boa Aldeia — Rectificação 

Identificação 
da parcela Nome e morada dos expropriados

Identificação do prédio
Área total da 

parcela (metros 
quadrados)Matriz/artigo/concelho/freguesia Descrição predial Confrontações

34 Francisco José Bica de Carvalho, 
Touça, Paços de Vilharigues, 
3670-151 Paços de Vilharigues.

Rústica/1226/Vouzela/Paços 
de Vilharigues.

69/19860515 Norte: Caminho.
Sul: Herdeiros de Emídio Gonçalves.
Nascente: José Rodrigues de Almeida.
Poente: Bernardino da Rocha e outro.
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